
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2643003 - SP 
(2024/0161803-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : DIDE ELETROMETALURGICA LTDA - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL

ADVOGADOS : WALTER GRUNEWALD CURZIO FILHO - SP307458
ALEXANDRE RIGINIK - SP306381
AMANDA HERNANDEZ CESAR DE MOURA - SP198670
PAULO ROBERTO CURZIO - SP349731

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

RAFAEL BARIONI - SP281098
HELGA LOPES SANCHEZ - SP355025

INTERES. : DINO BOLDRINI NETO
INTERES. : VALDETE DE NADAI
INTERES. : WAGNER DE NADAI
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC de 2015. 

2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

3. A apresentação de substabelecimento sem a procuração 
respectiva não regulariza a falha na representação processual, pois o 
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substabelecimento não subsiste por si só.
4. Na instância superior, diante da impossibilidade de acessos aos 

autos eletrônicos originais, é de rigor a apresentação da cadeia completa 
de procurações/substabelecimentos mesmo em se tratando de agravo de 
instrumento, uma vez que a previsão do art. 1.017, § 5º, do CPC não 
alcança o STJ.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC de 2015. 

2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

3. A apresentação de substabelecimento sem a procuração 
respectiva não regulariza a falha na representação processual, pois o 
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substabelecimento não subsiste por si só.
4. Na instância superior, diante da impossibilidade de acessos aos 

autos eletrônicos originais, é de rigor a apresentação da cadeia completa 
de procurações/substabelecimentos mesmo em se tratando de agravo de 
instrumento, uma vez que a previsão do art. 1.017, § 5º, do CPC não 
alcança o STJ.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula n. 115 do STJ.

A agravante sustenta que não há irregularidade na representação 

processual, pois sanou o vício no momento oportuno, apresentando o 

substabelecimento que concedia poderes à subscritora do agravo e do recurso 

especial.

Alega que é "claro e incontroverso que nos autos principais consta a 

procuração originária do mandato, bem como o substabelecimento, sendo, 

portanto, desnecessária a juntada posteriormente" (fl. 541). Invoca a aplicação do 

art. 1.017, § 5º, do CPC, pois os autos são digitais.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 549-550, em que se pleiteia 

o desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
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Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 115 do 

STJ, uma vez que não fora juntada aos autos procuração e/ou cadeia completa de 

substabelecimento de poderes à subscritora do agravo e do recurso especial – 

a advogada Amanda Hernandez Cesar de Moura. 

Em 4/6/2024, determinou-se a intimação da parte para proceder à juntada 

de procuração e/ou substabelecimento (fl. 448). 

A recorrente, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 

restringiu-se a apresentar um substabelecimento sem a procuração originária 

outorgada ao substabelecente, o advogado José Fernandes Pereira. Dessa forma, o 

recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

É firme o entendimento do STJ de que, na hipótese de recurso especial 

interposto sem procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a 

representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 

recursal, de acordo com art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 

2015. 

Incide na espécie, portanto, a Súmula n. 115 do STJ.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 
115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. 
Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento".

3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do mérito, 
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a fim de sobrepujar a não observância dos requisitos de admissibilidade recursal, 
sobretudo quando se tratar de defeito grave e insanável. Precedente.

4. Inaplicabilidade da abertura de novo prazo para sanar o vício, porquanto a 
agravante foi efetivamente intimada para regularizar sua representação processual e 
já apresentou resposta.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.113.125/RJ, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
31/8/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar a representação processual no prazo assinalado. 
Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, 
do CPC. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.

2. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
sendo insuficiente a alegação de extravio de documento, desacompanhada de 
certidão comprobatória do Tribunal responsável por seu processamento.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.024.016/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

 

Registre-se que a apresentação de substabelecimento sem a procuração 

respectiva não regulariza a falha na representação processual, pois o 

substabelecimento não subsiste por si só.

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.136.436/SP, relator 

Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 

24/8/2023; AgInt no AREsp n. 1.946.028/MS, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022; AgInt no REsp n. 

1.759.439/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

31/8/2020, DJe de 2/9/2020; e AgInt no AREsp n. 1.634.557/SP, relator Ministro 

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020.

Além disso, é ônus da parte recorrente zelar pela apresentação da 

documentação necessária ao conhecimento do recurso especial, não afastando a 

incidência da Súmula n. 115 do STJ a alegação de que, nos autos originários, há 
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procuração outorgada ao advogado substabelecente.

A propósito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS . 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 115 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. "A alegação de existência de procuração e/ou da cadeia de 
substabelecimento nos autos originários não tem o condão de sanar a irregularidade 
na representação processual, a qual deve ser comprovada no momento da 
interposição do recurso especial" (AgRg no AREsp 776.463/RS, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 13/4/2018.)

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.183.473/PR, relator 
Ministro João Batista Moreira, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 
12/5/2023.)

 

Acrescente-se, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, que "a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 

referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC/2015, prevista em seu § 5º, não 

alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos 

eletrônicos originais" (AgInt no AREsp n. 1.979.135/SP, relator Ministro Manoel 

Erhardt, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.643.003 / SP
Número Registro: 2024/0161803-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10031421620158260019 20230000419946 20230000940553 22753890720228260000 
2275389072022826000050001

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIDE ELETROMETALURGICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
- EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS: WALTER GRUNEWALD CURZIO FILHO - SP307458
ALEXANDRE RIGINIK - SP306381
AMANDA HERNANDEZ CESAR DE MOURA - SP198670
PAULO ROBERTO CURZIO - SP349731

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS: JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

RAFAEL BARIONI - SP281098
HELGA LOPES SANCHEZ - SP355025

INTERES. : DINO BOLDRINI NETO
INTERES. : VALDETE DE NADAI
INTERES. : WAGNER DE NADAI

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : DIDE ELETROMETALURGICA LTDA - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS: WALTER GRUNEWALD CURZIO FILHO - SP307458
ALEXANDRE RIGINIK - SP306381
AMANDA HERNANDEZ CESAR DE MOURA - SP198670
PAULO ROBERTO CURZIO - SP349731

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS: JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

RAFAEL BARIONI - SP281098
HELGA LOPES SANCHEZ - SP355025

INTERES. : DINO BOLDRINI NETO
INTERES. : VALDETE DE NADAI
INTERES. : WAGNER DE NADAI

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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